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C O N C L U S Ã O 
Em 24 de abril de 2020, conclusos a Excelentíssima Senhora 
Doutora STEFÂNIA COSTA AMORIM REQUENA, MM. 
Juíza Assessora da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo. 
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rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças. Entretanto, 

em meados de 2018, após analisar a possibilidade de trabalho exercido 

por atividades do terceiro setor, decidiu por desenvolver atividades 

voltadas à criação de emprego, renda, melhoria social às famílias da 

equipe e desenvolvimento económico e social de sua região. Assim, 

alterou seu estatuto social, passando a atuar como associação civil, o que g> 
to 
CD 

foi deferido junto à JUCESP. Assim, entende que a recusa formulada pelo * 

8o Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 

da Capital não pode subsistir, sob pena de violação ao princípio da 

autonomia da vontade. Ainda, afirma ter cumprido todos os requisitos 

exigidos em lei para conversão da sociedade em associação, inclusive <§ ò 

recurso (fl. 149/151). 
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associação, ou o inverso, j á foi tratada, de maneira geral, por esta 

Corregedoria Geral da Justiça. A propósito, merecem transcrição a ementa 

e trecho do parecer lançado nos autos do Processo CG n° 226/2007, da 

lavra do Juiz Assessor Álvaro Luiz Valery Mirra, aprovado pelo então 

Corregedor Geral da Justiça, Desembargador Gilberto Passos de Freitas: 

(...) 

Contudo, tal não se apresenta possível, pesem embora os 

argumentos expendidos pela Recorrente. 
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pela reunião de pessoas, físicas ou jurídicas, com objetivos 

não económicos, inexistindo, entre os associados, obrigações 

recíprocas (art. 53 do Código Civil). Já as sociedades -

sejam elas empresárias ou não - constituem-se de pessoas 

que somam esforços ou recursos para atingir objetivos de 

natureza económica, partilhando entre si os resultados (art g> 
to 
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981 do Código Civil). Assim, enquanto nas sociedades se * 

verificam o desempenho de atividade económica e a 

distribuição de lucros entre os sócios, nas associações tal 

não ocorre, não se buscando fins lucrativos e nem havendo 

entre os associados partilha e distribuição de eventual % ò 
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ordem moral." (In: PELUSO, Cezar (Coord.). Código Civil 

Comentado - doutrina e jurisprudência. Barueri, SP: 

Manole, 2007, p. 823, comentário ao art. 982). 

Como se pode perceber, está-se diante de pessoas jurídicas 

de natureza completamente diversa, uma, a sociedade, 

voltada a atividade eminentemente económica, com $ 

distribuição de lucros entre os sócios, e a outra, a 

associação, sem fins económicos, de ordem eminentemente | S 

moral, que não partilha ou distribui eventual remuneração 

ou superavit entre os associados. 

ambas." 

Essa orientação, em termos gerais, permanece. 
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documentos apresentados fazem referência ora à transformação da 

sociedade limitada em sociedade simples, ora à transformação em uma 

instituição do terceiro setor, em forma de associação. E então, em suas 

razões de inconformismo, insiste a recorrente no deferimento de sua 

transformação em associação. 

Logo, inviável a averbação de alteração estatutária 
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recorrente, em relação aos conceitos aqui analisados, pois insiste no 

deferimento da averbação pretendida para conversão da sociedade 11 

limitada em associação e, no entanto, apresenta como fundamento a ficha 

cadastral da JUCESP, em que mencionada a conversão para sociedade 

simples (fl. 53/54). 
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Destarte, sem que fossem atendidas as exigências formuladas 

pelo registrador e porque não configurada a hipótese de exceção trazida 

pelo art. 13 da Lei n° 11.096/2005, há que ser mantida a recusa formulada. 

Nesse sentido: 
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C O N C L U S Ã O 
Em 03 de junho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo. 

Recurso Administrativo n° 1087635-32.2019.8.26.0100 - AMxqjq 
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